
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA

LEI MUNICIPAL N° 1646 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

"Dispõe sobre alteração da Lei Municipal n° 1641
de 08 de julho de 2013."

O Prefeito Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte Lei:

Artigo 1° - O Artigo 1° passa a vigorar com a seguinte redação: "Fica o Poder
Executivo Municipal autorizado a conceder Subvenções Sociais e Contribuições às
entidades voltadas para a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica,
educacional, religiosas, culturais, de representação classista ou social, movimentos
sociais, conforme disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 4.320 de 17 de março de 1964"

Parágrafo Único - Todas as subvenções e contribuições que constarem de projetos,
contratos e acordos, repassados pelo Poder Público Municipal, deverão ser votadas pelo
poder Legislativo Municipal, sendo obrigatório constar a entidade, o valor que está
sendo repassado e o número de parcelas para cada entidade.

Artigo 2° - O Artigo 2° passa a vigorar com a seguinte redação: Não concederá
Subvenções Sociais e Contribuição a entidade que:

I. Constituam patrimônio de indivíduos;
II. Não estejam registradas no Orgão competente de fiscalização;

III. Não tenham prestado contas da aplicação de subvenção social anteriormente
recebida, acompanhada de balanço do exercício;

IV. Não tenha sido considerada em condições de funcionamento satisfatório pelo
órgão competente de fiscalização;

V. Não tenha feito prova de regularidade do mandato de sua diretoria.

Artigo 3° - O Anexo Único passa a vigorar com a seguinte redação: "Entidades a
serem beneficiadas com Subvenções Sociais e Contribuições, 2013."

Artigo 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil

e treze.
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LEI MUNICIPAL N“ 1646 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

“Disp6e sobre alteracao da Lei Municipal n° 1641
de 08 de julho de 2013.”

O Prefeito Municipal de Sidrolandia, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a
Camara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte Lei:

Artigo 1° - O Artigo 1° passa a Vigorar com a seguinte redacao: “Fica o Poder
Executivo Municipal autorizado a conceder Subvencoes Sociais e Contribuicoes as
entidades voltadas para a prestacao de servicos essenciais de assisténcia social, médica,
educacional, religiosas, culturais, de representacao classista ou social, movimentos
sociais, conforme disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 4.320 de 17 de marco de 1964”

Paragrafo Unico — Todas as subvencoes e contribuicoes que constarem de projetos,
contratos e acordos, repassados pelo Poder Publico Municipal, deverao ser votadas pelo
poder Legislativo Municipal, sendo obrigatério constar a entidade, o valor que esta
sendo repassado e o numero de parcelas para cada entidade.

Artigo 2" - O Artigo 2° passa a Vigorar com a seguinte redacao: Nao concedera
Subvencoes Sociais e Contribuicao a entidade que:

I. Constituam patrimonio de individuos;
II. Nao estejam registradas no Orgao competente de fiscalizacao;

III. Nao tenham prestado contas da aplicacao de subvencao social anteriormente
recebida, acompanhada de balanco do exercicio;

IV. Nao tenha sido considerada em condicoes de funcionamento satisfatério pelo
orgao competente de fiscalizacao;

V. Nao tenha feito prova de regularidade do mandato de sua diretoria.

Artigo 3° - O Anexo Unico passa a Vigorar com a seguinte redacao: “Entidades a
serem beneficiadas com Subvencoes Sociais e Contribuicoes, 2013.”

Artigo 4° - Esta Lei entrara em Vigor na data de sua publicacao, revogadas as
disposicoes em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mes de setembro do ano de dois mil
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DECRETA: termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento, com dispensa damulta.
Artigo 1° Ficam declarados estáveis no serviço público municipal, em § 1° As parcelas vincendas serão atualizadas serão atualizadasvirtude do desempenho alcançado durante o Estágio Probatório, os mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescidos de juros simples de 6%servidores abaixo: (seis por cento) ao ano, acumulados desde a data de consolidação do

montante devido no termo de acordo de parcelamento ouMat. Nome do Servidor Cargo reparcelamento até o mês do efetivo pagamento.5825 Adagmar Conceição Ferreira Holsback Aux. Serviços Gerais 
§ 2° As parcelas vencidas serão atualizadas mensalmente pelo55 AAI euFe dea CedderaMn 
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IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao1185 Arinalda Cordeiro dos santos Aux. Cons. Dentário mes e multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data de5831 Aparecida Martins Guimarães Assistente Administrativo Vencimento da parcela até do efetivo pagamento.5861 Claudete Teresa Moura de Vargas Aux. de Enfermagem Artigo 3° - O Poder Executivo deverá apresentar mensalmente ao5824 Fabio Marques Amaro Vigia 
Poder Legislativo Municipal, a guia de pagamento referente ao"3°

,
E,

tente Administrativo parcelamento de débitos previdenciários de que trata esta Lei, bem3491 Jaqueline silveira da silva Aux. de Cons. Dentario cOmO O COmprOVante de pagamento mensal.5355 Jean Roberto Ordakowski Médico Clinico Geral Artigo 4° - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos5771 Jecielly de Oliveira Dias Assistente Administrativo MuniCÍpiOS - FPM como garantia de pagamento das parcelas5650 José Carlos Feitosa Agente Fiscal de Tributos 
acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento.
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rio Parágrafo único - A garantia de vinculação do FPM deverá constar

5826 LedianeMarcelinoGabriel ArtíficedeCopaeCozinha de cláusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de6185 I.eonardo Duarte Antonio Vigia autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse2568 Luiz Carlos Gabriel Aux. de Cons. Dentário das cotas, e vigorará até a quitação do termo.5564 Marcos Rosa dos santos i Vigia 
. Artigo 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,Mar o D deOliveiraSantana x.serviços Gerais 

revogadas as disposições em contrario.
5788 MartaMartinsNetadossantos AssistenteAdministrativo Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mês de setembro5827 Ramao dos santos Pereira Aux. Serviços Gerais do ano de dois mil e treze.5821 Renata Lopes Martins Artífice de Copa e Cozinha
5773 Rudi Rafael Marques Chagas Aux. de Enfermagem 

ARI BASSO5785 sonia Cristovão Dias Cabral Aux. de Consultório Dentário
5840 Teila Maria Rodolfo Ferreira Enfermeira PrefeitO MuniCipal
5823 zeferino Pires Soares Vigia 

Publicado por:
. . ß.osangela Pereira de No¿a'es-Artigo 2° - Este Decreto entalá em vigor na data de sua publicação, Código Identificador:FB83766Drevogando-se as disposições em contrário.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOGABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA - LEI MUNICIPAL N° 1646 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.MS,

aos vinte dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e treze. "Dispõe sobre alteração da Lei Municipal n° 1641 de 08
de julho de 2013."

ARI BASSO
Prefeito Municipal O Prefeito Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso do Sul,

Publicado por: faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinteRosangela Pereira de Novaes Lei:
Código Identificador:D347977B Artigo 1° - O Artigo 1° passa a vigorar com a seguinte redação: "Fica

o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder Subvenções
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Sociais e Contribuições às entidades voltadas para a prestação deLEI MUNICIPAL N° 1645 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013. serviços essenciais de assistência social, médica, educacional,

religiosas, culturais, de representação classista ou social, movimentos"Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de sociais, conforme disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 4.320 de 17 dedébitos do Municipio de Sidrolândia/MS com seu março de 1964"
regime Próprio de Previdência Social - RPPS". Parágrafo Unico - Todas as subvenções e contribuições que

constarem de projetos, contratos e acordos, repassados pelo PoderO Prefeito Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso do Sul, Público Municipal, deverão ser votadas pelo poder Legislativofaz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte Municipal, sendo obrigatório constar a entidade, o valor que estáLei: sendo repassado e o número de parcelas para cada entidade.Artigo 1° - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos Artigo 2° - O Artigo 2° passa a vigorar com a seguinte redação: Nãodébitos do Municipio de Sidrolândia/MS com seu Regime Próprio de concederá Subvenções Sociais e Contribuição a entidade que:Previdência Social - RPPS, gerido pelo Instituto de PÏevidência I. Constituam patrimônio de indivíduos;
Social dos Servidores Públicos do Município de Sidrolândia/MS - IL Não estejam registradas no Órgão competente de fiscalização;
PREVILÂNDIA, relativos a competências até, fevereiro de 2013, III. Não tenham prestado contas da aplicação de subvenção socialobservando o disposto no artigo 5° - A da Portaria MPS n° 402/2008, anteriormente recebida, acompanhada de balanço do exercício;na redação da Portaria MPS n° 21/2013 e Portaria MPS n° 307/2013: IV. Não tenha sido considerada em condições de funcionamentoI. Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não satisfatório pelo órgão competente de fiscalização;
repassadas pelo Municipio (patronal), em até 240 (duzentos e V. Não tenha feito prova de regularidade do mandato de sua diretoria.quarenta) prestações mensais, iguais e consecutivas; Artigo 3° - O Anexo Unico passa a vigorar com a seguinte redação:L Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas "Entidades a serem beneficiadas com Subvenções Sociais edos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) Contribuições, 2013."
prestações mensais, iguais e consecutivas; Artigo 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,II. Os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em revogadas as disposições em contrario.
até 60(sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas. Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mês de setembroArtigo 2° - Para apuração do montante devido os valores originais do ano de dois mil e treze.
serão atualizados pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 6% (seis por cento) ao ano, ARI BASSO
acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do Prefeito Municipal
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DECRETA:

Artigo 1° Ficam declarados estaveis no servico pfiblico municipal, em
virtude do desempenho alcancado durante o Estégio Probatério, os
servidores abaixo:

Mat. do Servidor

Aline Fernanda dos Santos
dos Santos

Teresa Moura de
Amara

de

Silva
Jean Roberto Ordakowski Geral

de Tributes
Santos Gerais
dc Cnrvalho écnico em Laboratério

e
Duane

Cons. Dentério
Rosa Santos

Carma
Batista

Santos
dos Santos Pcreira

Mmins

eiln Maria Fermine
Pircs Scares

Artigo 2° - Este Decreto entriré em \7i-gor na data de sua publicacao,
revogando-se as disposicoes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SIDROLANDIA -MS,
aos vinte dois dias do més de agosto do ano de dois mil e treze.

ARI BASSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosangela Pereira de Novaes

Codigo IdentificadorzD347977B

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
LEI MUNICIPAL N° 1645 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

“Dispoe sobre o reparcelarnento e parcelamento de
débitos do Municipio de Sidrolandia/MS com seu
regime Proprio de Previdéncia Social - RPPS”.

O Prefeito Municipal de Sidrolfindia, Estado de Mato Grosso do Sul,
faz saber que a Cémara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte
Lei:
Artigo 1° - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos
de’bitos do Municipio de Sidrolandia/MS corn seu Regime Proprio de
Previdéncia Social — RPPS, gerido pelo Instituto de Previdéncia
Social dos Servidores Publicos do Municipio de Sidrolandia/MS -
PREVILANDIA, relatives a competéncias ate» fevereiro de 2013,
observando o disposto no artigo 5° — A da Portaria MPS n° 402/2008,
na redacao da Portaria MPS n° 21/2013 e Pontaria MP8 11" 307/2013:
I. Os de’bitos oriundos de contribuicoes previdenciarias devidas e n50
repassadas pelo Municipio (patronal), em até 240 (duzentos e
quarenta) prestacoes mensais, iguais e consecutivas;
I. Os débitos oriundos de contribuicoes previdencian'as descontadas
dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta)
prestacoes mensais, iguais e consecutivas;
H. Os débitos n50 decor-rentes de contribuicoes previdenciarias, em
até 60(sessenta) prestacoes mensais, iguais e consecutivas.
Artigo 2° - Para apurac’ao do montante devido os valores originais
serao atualizados pelo Indice de Precos ao Consumidor Amplo —
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 6% (seis por cento) ao ano,
acumulados desde a data de vencimento ate’ a data da assinatura do

termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento, com dispensa damulta.
§ 1° As parcelas vincendas serao atualizadas serao atualizadasmensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescidos de juros simples de 6%(seis por cento) ao ano, acumulados desde a data de consolidacao domontante devido no termo de acordo de parcelamento oureparcelamento até o més do efetivo pagamento.
§ 2° As parcelas vencidas serao amalizadas mensalmente peloIPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) aomés e multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data devencimento da parcela até do efetivo pagamento.Artigo 3° - O Poder Executivo deveré apresentar mensalmente ao -Poder Legislativo Municipal, 21 guia de pagamento referente aoparcelamento de débitos previdenciarios de que trata esta Lei, bemcomo o comprovante de pagamento mensal.
Artigo 4° - Fica autorizada a vinculacao do Fundo de Participacao dosMunicipios — FPM como garantia de pagamento das parcelasacordadas no termo de parcelamento on reparcelamento.Paragrafo l’mico — A garantia de vinculacao do FPM deveré constarde clausula do termo de parcelamento ou reparcelamento e deautorizacao fornecida ao agente financeiro responsavel pelo repassedas cotas, e Vigorara’. ate’ a quitacao do termo.
Artigo 5° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacao,revogadas as disposicoes em contrado.
Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do més de setembrodo ano de dois mil 6 treze.

ARIBASSO
Prefeito Municipal

Publicado par:-2. A; -, ... ,Rosangela Pereira de Nova'es"
Cédigo Identificador:FB83766D

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAOLEI MUNICIPAL N” 1646 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

“Dispoe sobre alteracao da Lei Municipal n° 1641 de 08
de julho de 2013.”

O Prefeito Municipal de Sidrolandia, Estado de Mato Grosso do Sul,faz saber que a Cémara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinteLei:
Artigo 1" - O Artigo 1" passa a Vigorar com a seguinte redacao: “Ficao Poder Executivo Municipal autorizado a conceder SubvencoesSociais e Contribuicoes as entidades voltadas para a prestacao deservicos essenciais de assisténcia social, médica, educacional,religiosas, culturais, de representacao classista ou social, movimentossociais, conforme disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 4.320 de 17 demarco de 1964”
Paragrafo Unico — Todas as subvencoes e contfibuicoes queconstarem de projetos, contratos e acordos, repassados pelo PoderPublico Municipal, deverao ser votadas pelo poder LegislativeMunicipal, sendo obrigatério constar a entidade, o valor que estasendo repassado e o numero de parcelas para cada entidade.
Artigo 2° - O Artigo 2° passa a Vigorar com a seguinte redacao: Naoconcederé Subvencoes Sociais e Contribuicao a entidade que:
1. Constituam patrimonio de individuos;
11. N50 estejam registradas no Orgao competente de fiscalizacao;111. N50 tenham prestado contas da aplicacfio de subvencao socialanteriormente recebida, acompanhada de balanco do exercicio;IV. Nao tenha sido considerada em condicoes de funcionamentosatisfatério pelo orgfio competente de fiscalizacfio;
V. Nao tenha feito prova de regular-idade do mandato de sua diretoria.Artigo 3° - O Anexo Unico passa a Vigorar com a seguinte redacao:“Entidades a serem beneficiadas com Subvencoes Sociais eContribuicoes, 2013.”
Artigo 4° — Esta Lei entraré em vigor na data de sua publicacao,revogadas as disposicoes em contrario.
Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do més de setembrodo ano de dois mil 6 treze.

ARI BASSO
Prefeito Municipal
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